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TRADICIONALISMO, RACIONALIDADE E URBANIZAÇÃO: ESTUDO DE CASO SOBRE A NOMEAÇÃO DE RUAS EM VIÇOSA-MG

EMMANUEL KENNEDY DA COSTA TEIXEIRA (Não Bolsista/UFV), FERNANDA HENRIQUE CUPERTINO ALCANTARA (Orientador/UFV), ANDRÉ LUÍS GOMES (Não Bolsista/UFV) 

Parece senso comum a assertiva segundo a qual desde os seus primórdios a humanidade tem se esforçado continuamente para estabelecer normas de convivência e estruturar as relações sociais. Contudo, mesmo com a existência de uma estrutura normativa consolidada e reconhecida, o descumprimento e a não rotinização da norma no comportamento social são fatos facilmente constatáveis.  Em muitos casos percebe-se um esforço estatal digno de nota no sentido de elaborar uma armação normativa capaz de solucionar ou atenuar problemas sociais graves, mas o próprio Estado, em função de sua omissão em níveis distintos da federação, dribla essa previsão e contribui para o agravamento desses problemas. O presente trabalho discute a relação entre personalismo, clientelismo, patrimonialismo, advindos da herança ibérica, e gerencialismo, tendo como foco a urbanização e, mais especificamente, a nomeação de ruas na cidade de Viçosa-MG, objetivando compreender em que medida essa atividade administrativa pode ser classificada como ação política relativa à tradição personalista e patrimonialista ou uma ação administrativa condizente com os preceitos que orientam o Direito Urbanístico. Metodologicamente, fez-se uso da técnica de verificação in loco, entrevista semi-estruturada e pesquisa documental. Os resultados evidenciaram a existência de concentração de nomeação de ruas em períodos eleitorais, isso implica num possível agravamento quanto à ausência de equipamentos públicos no período em que a nomeação ocorreu, fato que foi confirmado na pesquisa. No que diz respeito ao desempenho atual em razão do “tempo decorrido” após a nomeação, verificou-se que na maior parte dos casos, quanto “mais velha” a rua melhor é a sua condição no que tange a equipamentos públicos. Considera-se, até o presente momento, quanto à nomeação de ruas, que existe uma postura suspeita de personalismo e patrimonialismo, elementos da herança ibérica, que orienta/condiciona a relação público versus privado no que tange à ocupação do solo na cidade de Viçosa-MG.
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ANÁLISE DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DAS PEQUENAS PROPRIEDADES E DA PERCEPÇÃO AMBIENTAL DOS AGRICULTORES DA REGIÃO DE VIÇOSA MG

GIOVANA OLIVEIRA BUGANA (Bolsista PIBIC/CNPq/UFV), ELOY ALVES FILHO (Orientador/UFV) 

Esta pesquisa teve como objetivos analisar as atividades econômicas, as condições ambientais das pequenas propriedades rurais e a percepção ambiental dos agricultores da microrregião de Viçosa MG em relação ao processo produtivo e à preservação ambiental. Foram coletados dados primários em propriedades rurais nos municípios mineiros de Teixeiras, Paula Cândido e Viçosa, por meio de questionários semi-estruturados e análise de campo. Os aspectos abordados foram atividades econômicas, ações de preservação do meio ambiente e educação ambiental no meio rural. Resultados: Não houve um aumento satisfatório de renda dos produtores rurais, apesar dos programas de assistência técnica como a distribuição de sementes selecionadas para a produção agrícola. A dependência de insumos externos de alto valor agregado, manejo agrícola inadequado e as características do relevo também são os fatores que limitam o desenvolvimento econômico da agricultura familiar da região. Em diversas áreas pode-se constatar desmatamento de áreas de preservação permanentes, assoreamento dos cursos d’água, falta de saneamento básico, poluição e contaminação dos recursos hídricos por usos de fertilizantes e agrotóxicos bem como deposição inadequada do lixo urbano. Também foi possível verificar que os programas de educação ambiental são ações isoladas de algumas escolas que não abrangem todos. Desta forma, faz-se necessário tornar a educação ambiental o mais abrangente possível, como também a adoção de manejos adequados e técnicas de recuperação dos recursos naturais e da preservação destes, como forma de garantir a sustentabilidade da agricultura familiar na região que vem diminuindo nos últimos anos. (CNPq)
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PRÁTICAS COOPERATIVAS, FONTES DE SOLIDARIEDADE E DE AUTOGESTÃO

LAYON CARLOS CEZAR (Bolsista PIBIC/CNPq/UFV), FERNANDA HENRIQUE CUPERTINO ALCANTARA (Orientador/UFV), Inaiamara Gomes Ferreira (Bolsista BIC-Júnior/EEM), Lucas de Paulo Arcanjo (Bolsista BIC-Júnior/EEM) 

Pode-se considerar que as práticas cooperativas possuem relação com diversas ações que configuram “fontes de solidariedade” e que são inerentes a vários tipos de atividades. A identificação de tais ações permite-nos potencializar a implementação de práticas cooperativas, na medida em que houver alguma compatibilidade destas com o cotidiano dos trabalhadores envolvidos no empreendimento solidário autogestionário. Essas “fontes de solidariedade” podem consolidar-se em formatos diversos, como, por exemplo, mutirões, ações de ajuda mútua, trocas efetuadas sem a consideração do valor individual de cada produto e outros. Concomitantemente, consideramos as “fontes de autogestão”, as quais também podem manifestar-se em formatos diversos, como a participação em certos grupos, determinados perfis de organização familiar e de trabalho. Nossa pesquisa realiza um estudo em duas associações de catadores de materiais recicláveis de Viçosa, sendo elas ACAT e ACAMARE.  Nosso objetivo é avaliar como as práticas cooperativas encontram-se institucionalizadas no cotidiano destes trabalhadores e como a trajetória de vida dos mesmos pode ter influenciado na institucionalização de tais práticas. Os métodos utilizados para a realização dessa pesquisa se concentram na aplicação de questionários e realização de entrevista de profundidade, sendo estes analisados e discutidos nos grupos focais. Até o momento observa-se como resultado que em uma das associações uma “fonte de solidariedade” é a ajuda-mútua no carregamento e escoamento da produção. Em outra o fato de haver muitos indivíduos com parentes no mesmo empreendimento levantou a hipótese de “fonte de solidariedade” que está sendo testada. Quanto às “fontes de autogestão” identificamos que ocorreram reuniões e diálogos entre os membros de um dos empreendimentos, ainda que neste sejam declarada a cisão em dois grupos. As fontes externas ou anteriores à entrada destes indivíduos nestas associações estão sendo investigadas por meio da análise dos questionários aplicados.
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CALIGRAFIA URBANA: UM ESTUDO DE CASO SOBRE A PICHAÇÃO DE SÃO PAULO COMO DESVIO SOCIAL

RODRIGO AMARO DE CARVALHO (Não Bolsista/UFV), DOUGLAS MANSUR DA SILVA (Orientador/UFV) 

O presente trabalho tem por objetivo refletir sobre o fenômeno social da “pichação”. Em linhas gerais, a pichação tem como suporte a cidade, local onde o indivíduo se apropria do espaço urbano a partir de intervenções na arquitetura. Neste sentido, a subversão pode ser vista como uma de suas características principais, seja ela politizada ou não. Da perspectiva de alguns pichadores, esta forma de intervenção coloca em discussão padrões arquitetônicos e artísticos, e, sobretudo, o discurso da propriedade privada. Tomamos como fonte de pesquisa principal o discurso veiculado na grande imprensa acerca deste fenômeno, com ênfase nos debates sobre a criminalização da prática. Em contraposição, a realização de algumas entrevistas com pichadores direciona-se para a busca dos sentidos atribuídos a essa forma de intervenção, bem como às suas principais temáticas e características expressivas. A abordagem centrada na contraposição de perspectivas e em torno das tensões provocadas pela prática da pichação dialoga com a literatura sócio-antropológica produzida acerca das formas de desvio social. Neste debate, tomamos como referencial teórico o interacionismo simbólico e, em particular, o trabalho de Howard Becker. Tal perspectiva procura construir certo distanciamento analítico de uma abordagem tradicional do comportamento desviante, posicionando-se de forma crítica diante da ideia de patologia social. Assim, analisamos a prática simbólica da pichação negando o nível do senso comum que remete a mesma à categoria de anomia social, preferindo interpretar o pichador não como aquele ator que está fora de sua cultura, mas sim como aquele que faz uma “leitura” diferenciada dos padrões e condutas estabelecidos pelos valores dominantes. Portanto, a partir desta ferramenta, concluímos que o pichador, bem como qualquer outro indivíduo, nem sempre é desviante. Em determinadas áreas de comportamento atuará como qualquer cidadão “normal”. De um modo geral, podemos compreender o comportamento desviante como algo criado pela sociedade, pois não existem desviantes em si mesmos, mas uma relação entre atores (indivíduos, grupos) que acusam outros atores de estarem, consciente ou inconscientemente, quebrando limites de determinada situação sociocultural. Assim, de acordo com Becker, torna-se relevante redirecionar a atenção para o estudo dos processos de rotulação, como também o faz Erwin Goffman, ao invés de se atentar para o foco no comportamento dos atores definidos como desviantes. 

